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LEI MUNIGIPAL NO 339/202í

Dispõe sobre a contratação por tempo
determinado, para atender a necessidade
temporária de excepcional rnÍeresse público,
nos termos do inciso lX, do artigo 37, da
Constituição Federal, e dá outras providências.

JOÃO PAULO GUEDES LOPES, Prefeito Constitucional do Município de Lagoa

D'Anta/RN, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei;

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte

Lei:

Art. ío - Para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público os

órgãos da Administração Pública Municipal poderão efetuar contratação de pessoal por

tempo determinado, nas condições e prazos previstos nesta Lei.

Art. 20 - Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse público

| - Assistência a situações de calamidade pública;

ll - Assistência a emergências em saúde pública, inclusive surtos epidemiologicos;

lll - Admissão de professor substituto;

lV - Admissão de profissionais da área de saúde para atender a necessidade de

excepcional interesse público e realizar atendimentos ambulatoriais e hospitalares em

regime de escala de plantão;
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V - Atividades relacionadas a obrigações assumidas pelo Municipio junto a programas

e convênios firmados com outros orgãos governamentais, programas instituídos pelo

Governo Federal, implementados mediante acordos ou convênios;

Vl - Substituição de servidor licenciado de cargo de provimento efetivo desde que o

afastamento seja previsto em Lei;

Vll - Substituição de servidor detentor de cargo de provimento efetivo no caso de

exoneração, demissão, aposentadoria ou falecimento, quando não houver aprovados

para o respectivo cargo em concurso público vigente;

Vlll - Quando o número de servidores efetivos for insuficiente para a continuidade dos

serviços públicos essenciais, desde que não haja candidatos aprovados em concurso

público aptos à nomeação;

lX- Suprir carências emergenciais nas áreas de logística dos órgãos e entidades da

estrutura administrativa do Poder Executivo Municipal;

X - Necessidade de implantação de serviço inadiável, em qualquer área.

parágrafo único - A contratação de professor substituto a que se refere o inciso lll far-

se-á, exclusivamente, para suprir a falta de docente de carreira, decorrente de

exoneração ou demissão, falecimento, aposentadoria, afastamento para capacitação e

afastamento ou licença de concessão obrigatória.

Art. 3o - Fica disciplinado o regime jurídico dos servidores contratados temporariamente,

pela Prefeitura Municipal de Lagoa D'Anta/RN, para atender a situações de excepcional

interesse público municipal, na forma autorizada pela Constituição Federal, art. 37, inc.

tx.

Art. 40 - E de natureza administrativa, e não contratual trabalhista ou funcional

estatutária, a contratação a que se refere o artigo anterior, constituindo, com relação a

esses regimes, o terceiro regime jurídico de servidor público municipal.
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parágrafo único - A contratação a que se refere o art. 1o não origina nem constitui

qualquer vínculo trabalhista entre a Prefeitura e o servidor contratado, mas

exclusivamente de natureza administrativa, na forma estrita desta Lei'

Art. 50 - O recrutamento do pessoal a ser contratado, Sempre que temporalmente

possível e recomendável, será precedido de sumário procedimento seletivo, divulgado

por qualquer forma de publicidade e em qualquer caso pelo mais breve tempo possível'

devendo o Edital expressar a fundamentação em que se dá a contratação temporária,

exceto para os profissionais da área de saúde'

parágrafo único - A contratação para atender as necessidades decorrentes de

calamidade pública ou sempre que a premência da contrataçáo seja de tal ordem que

não recomende qualquer dilação temporal, prescindirá de processo seletivo'

Art. 60 - A contratação será feita por tempo determinado, observados os seguintes

prazos máximos:

| - Nos casos dos incisos I e ll do ar1. 20 enquanto durar assistência a situações de

calamidade pública e estado de emergência;

ll - Nos casos dos incisos lll, lV, V, Vl,Vll, Vlll, lX e X do aft- 20, ate 01 (um) ano,

podendo ser prorrogado por igual período.

parágrafo único - O contrato firmado em decorrência de situação de calamidade

pública e/ou emergência poderá ser prorrogado por ptazo suficiente à superação da

situação calamitosa, observado o prazo máximo de um ano'

Art. Zo - A contratação somente poderá ser feita com observância da dotação

orçamentária específica e observado os limites estabelecidos pela Lei de

Responsabilidade Fiscal (LRF).
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Art. 80 - E proibida a contratação de servidores da Administração direta ou indireta da

união, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como de empregados ou

servidores de suas subsidiárias e controladas'

§ ío - Excetuam-Se do disposto no caput deste artigo as cumulações amparadas pela

Constituiçáo Federal, condicionada à formal comprovação da compatibilidade de

horários.

§ 2o - Além da nulidade do contrato, a infração do disposto neste artigo implicará

responsabilidade administrativa da autoridade contratante e do contratado'

Art. 90 - A remuneração mensal dos servidores contratados nos termos desta Lei será

estabelecida em cada contrato, tendo como base a remuneração de servidores

municipais permanentes, ocupantes de cargos estatutários efetivos ou de empregos

permanentes, da qual não serão consideradas as vantagens pessoais' incorporadas ou

não.

Parágrafo único - Na falta do parâmetro remuneratório a que se refere este artigo' ou

em caso de contratação por ptazoinferior a um mês, a base para o estabelecimento da

remuneração do contratado na forma desta Lei será dada pelos valores correntes do

mercado justificadamente nos expedientes administrativos respectivos'

Art. íO - O contratado nos termos desta Lei vincular-se-á, obrigatoriamente' ao Regime

Geral de Previdência Social.

Art. 11 - A pessoa contratada não poderá:

I - Receber atribuições, funções ou encargos não previstos no respectivo contrato;

ll - Ser nomeado ou designado, ainda que a título precário ou em substituição, para o

exercício de cargo em comissão ou função de confiança'



Estado do Rio Grande do Norte

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA D'ANTA
Rua Vereador Severino Guedes de Moura, 69 - Centro - Lagoa d'Anta

CNPJ/MF n' 08. 142.887i0001 -64

Parágrafo único - A inobservância do disposto neste artigo implica a rescisão do

contrato, sem prejuízo da responsabilidade administrativa das autoridades envolvidas

na transgressão.

AÍ1. 12 - Ficam estendidos ao pessoal contratado nos termos desta Lei os benefícios

previstos em lei: adicional por serviço extraordinário, adicional noturno e o adicional de

insalubridade.

Art. 13- O contrato firmado extinguir-se-á:

| - Pelo término do prazo contratual;

ll - Retorno do servidor efetivo ao cargo ou posse de novo servidor efetivo na vaga;

lll - Por iniciativa do contratante

Parágrafo único - A extinção do contrato, por iniciativa da Administração Pública, antes

do prazo contratual, não enseja o direito à indenização.

Art. í4 - O tempo de serviço prestado em virtude de contratação nos termos desta Lei

será contado para todos os efeitos.

Art. í5 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as Leis

Complementares e as Leis Ordinárias que tratarem de contratações temporárias,

naquilo que contrariar as disposições desta Lei, retroagindo seus efeitos a 02 de janeiro

de 2021.

Lagoa D'Anta/RN, 29 de janeiro de 2021

k,/-"2
,/JOAO PAULO

á-4" í/-
GUEDES LOPES

PREFEITO MUNICIPAL
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TERMO DE SANÇÃO e LEI Ne 339/2O2t

O EXMO. SENHOR lOÃO PAULO GUEDES LOPES, M.D. PREFEITO

CONSTITUCIONAL DE LAGOA D'ANTA/RN, no uso de suas atribuições legais, ex vi,

do que dispõe a Lei Orgânica do Município, e nos termos da Lei, faço saber que a

Câmara Municipal aprovou, em sessão extraordinária realizada no dia 20 de

janeiro de 202!, e eu SANCIONO a Lei 339/202L, a contratação por tempo

determinado, para atender a necessidade temporária de excepcional interesse

público, nos termos do inciso IX, do artigo 37, da Constituição Federal , e dá' outras

providências.

Gabinete do Prefeito Constitucional de Lagoa d'Anta/RN,29 dejaneiro de202L.

-b í4 ti-..- Z///,líoÃo PÁur,o cuEDEs tÕPEs

PREFEITO MUNICIPAL

tt,#
We.
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GABINETE DO PREFEITO

LEI MUNICIPAL N" 339/202I

Díspõe sobre a confi'atação por Í9rypo

determinado, para atender a necessidade

temporária de excepcional interesse público'
noi tn *o, do incíso IX, do artigo 37' da

Constituição Federal, e dá outras providências'

JoÃoPAULoGUEDESLoPES,PrefeitoConstitucionaldo
únicípio de Lagoa D'Anta/RN, usando das atribuições que

lhe são conferidas Por Lei;
FAZ SABER qr. u Câ*uta Municipal aprovou e ele sanciona

e promulga a seguinte Lei:
Art. 1o _ para aiãnder a necessidade temporária de excepcional

interesse público os órgãos da Admtntstraçao PuDlrca

Municipal poderão efetuar contratação de pessoal 
-por 

tempo

determinadô, nas condições e prazos previstos nesta Lei'

Art. 2' - Cot riá".u-r" ,t."t,'idude têmpo*í'ria de excepcional

interesse Público:
I - Assistência a situações de calamidade pública;

II-Assistênciaaemergênciasemsaúdepública.inclustve
surtos ePidemiológicos;
III - Admissão de professor substituto;
IV - Admissão de profissionais da área de saúde para atender a

necessidade de àxcepcional interesse público e .realizar
atendimentos ambulatoiiais e hospitalares em regime de escala

de plantão;
V '- Atividades relacionadas a obrigações assumidas pelo

Município junto a programas e convênios firmados com outros

órgãos^gouetnutn.ntui-s, progrumas instituídos pelo. Govemo

Feãeratimptementados mediante acordos ou convênios;

VI - SuUstinlçao de servidor licenciado de cargo de

provimento efetivo desde que o afastamento seja previsto em

Lei;
VU'- Substituição de servidor detentor de cargo de provimento

efetivo no 
"urà 

de exoneração, demissão' aposentadoria ou

falecimento, t,runao não houver aprovados para o respectivo

cargo em concurso Público vigente;
vIIT _ Quando o núrn"ro de sãrvidores efetivos for insuficiente

-^' lrffi":*tB1:.'ã:;#t'""J3*:::il:J;"ii11?3""ii,,1"i
nomeação;
fX- Suptii carências emergenciais nas áreas de logística dos

órgãos e entidades da Àstrutura administrativa do Poder

Executivo MuniciPal;
X - Necessúade'de implantação de serviço inadiável' em

qualquer área.
Ê"iag."ro único - A contratação de professor substituto a que

se ,eIere o inciso III far-se-á, exclusivamente, para suprir a

faltadedocentedecarreira,decorrentedeexoneraçãoou
demissão, falecimento, aposentadoria, afastamento ,para
capacitaçãoeafastamentoouli"e.,çadeconcessãoobrigatória.
.Lrt. S' - Fica disciplinado o regime jurídico dos servidores

contratados temporáriamente' põla Prefeitura Municipal de

Lagoa D'Anta/ItN, para atendér a situações de excepcional

intãresse público municipal, na forma autorizada pela

Constiruição.Federal, arÍ. 37 , inc- IX.
Art. 4' - E de tatureza administrativa, e não contratual
trabalhista ou funcional estatutária, a contratação a que se

refere o artigo anterior, constituindo, com relação a.esses

regimes, o ierceiro regime jurídico de servidor público
municipal.
Parágrafo único - A contratação a que se refere o art. 1o não

origina nem constitui qualquer vínculo trabalhista entre a

Prefeirura e o servidor contratado, mas exclusivamente de

natrúeza administrativa, na forma estrita desta Lei.
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Art. 5" - O recrutamento do pessoal a ser contralado, sempre
que temporalmente possível e recomendável, será precedido de
sumário procedimento seletivo, divulgado por quâlquer forma
de publicidade e em qualquer caso-pelo'.rud U..u. t"Ápo
possível, devendo o Edital expressar í fundamentação em que
se dá_a contratação temporária, exceto para os proÍissionais'da
área de saúde.
Parágrafo único - A contratação para atender as necessidades
decorrentes de calamidade pública ou sempre que a premência
da. co-ntratação seja de tal-.ordem que não iecomendê qualquei
dilação temporal, prescindirá de prôcesso seletivo.
Art. 6" - A contratação será feita por tempo «leterminado,
observados os seguintes prazos máximos:
I - Nos casos dos incisos I e II do aft. 2 enquanto clurar
assistência a situações de calamidade pública à estado de
emergência;
II - Nos casos dos incisos III, IV V VI,V[, VI[, IX e X do
art..2o, até 0l (um) ano, podendo ser promogado por igual
período.
Parágrafo único - O contrato fimado em clecorrência de
situação de calamidade púlilica e/ou emergên"iu poá"ia *.
pronogado por prazo suficiente à superãção dà sltuaçao
calamitosa, observado o prazo máximo de um ano.
Art. 7" - A contratação somente poderá ser feita com
observância da dotaçào orçamentária específica e observado os
Iimites estabelecidos pela Lei de Rãsponsabilidade Fiscal
(LRr).
A1L . 8" - É proibida a contratação de servidores da
Adrninistração direta ou indireta da únião, dos Estados, áo
Distrito Federal e dos Municípios, bem como de 

".p..gáaã,ou servidores de suas subsidiárias e controladas.
§ 1" - Excetuam-se do disposto no capuf deste artigo as
cumulações- 

. 
amparadas pela Constituição f"?e.ui,

condicionada à formal comprovação da compatibilidade dé
horários.

§ 2' - Alem da nulidade do contrato, a infração do disposto
neste artigo implicará responsabilidade administrativà da
autoridade contratante e do cóntratado.
Art. 9" - A remuneração mensal dos servidores contratados nos
termos desta Lei será estabelecida em cada contrato, tendocomo base a remuneração de servidore s municipais
permanentes, ocupantes de cargos estatutários efetivos oú de
empregos permanentes, da qual não serão consideradas as
vantagens pessoais, incorporadas ou não.
Parágrafo único - Na falta do parâmetro remuneratório a que
se^refere este artigo. ou em caso de contratação po, pràro
lntenor a um mês, a base para o estabelecimentà da
remuneração do contratado na forma desta Lei será dada pelos
valores correntes do mercado justificadamente nos expediàntes
adm inistrativos respectivos.
Art. l0 - O contratado nos termos desta Lej vincular_se_á,
obrigatoriamente, ao Regime Geral de previdência Social.
Art. ll - A pessoa contratada não poderá:
I - Receber atribuições, funções ou encargos não previstos no
respectivo contrato;
II - Ser nomeado ou designado, ainda que a título precário ou
em substituição, para o exercício de óargo em cÀmissão ou
função de confiança.
Parágrafo único - A inobservância do disposto neste artigo
implica a rescisão do contraro, sem prejuízo ãu
responsabilidade administrativa das autoridades envôlvidas na
transgressão.
Art. 12 - Ficam estendidos ao pessoal contratado nos termos
desta Lei os beneficios previstos em lei: adicional por serviço
extraordinário, adicional nofurno e o adicional de
insalubridade.
Art. 13- O contrato finnado extinguir-se-á:
I - Pelo témino do prazo contratual;
II - Retorno do servidor efetivo ao cargo ou posse de novo
servidor efetivo na vaga:
III - Por iniciativa do contratante.
Parágrafo único - A extinção do contrato, por iniciativa da
Administração Pública, antes do prazo contratual, não enseja o
direito à indenização.
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Art. 14 - O tempo de serviço prestado em virtude de
contratação nos termos desta Lei será contado para todos os
efeitos.
Art. 15 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as Leis Complementares e as Leis Ordinárias que
tratarem de contratações temporárias, naquilo que contrariar as
disposições desta Lei, retroagindo seus efeitos a 02 de janeiro
de 2021.
Lagoa D'Anta/RN,29 de janeiro de2021.

JOÃO PAT]LO GUEDES L0PES
Prefeito Municipal

Publicado por:
Moniele Gomes Oliveira
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TERMO DE SANçÃO À LEI Ne 339/2O2L

O EXMO. SENHOR JOÃO PAULO çUEDES LOPES, M.D. PREFEITO

CONSTITUCIONAL DE LAGOA D'ANTA/RN, no uso de suas atribuições legais, ex vi,

do que dispõe a Lei Orgânica do Município, e nos termos da Lei, faço saber que a

Câmara Municipal aprovou, em sessão extraordinária realizada no dia 20 de

janeiro de 202L, e eu SANCIONO a Lei 339/2021, a contratação por tempo

determinado, para atender a necessidade temporária de excepcional interesse

público, nos termos do inciso IX, do artigo 37, da Constituição Federal, e dá outras

providências.

Gabinete do Prefeito Constitucional de Lagoa d'Anta/RN,29 dejaneiro de202L.

Z,- ,a-4 71--oz-- Z/*"loÃo PAULO GUEDES TOPES

PREFEITO MUNICIPAL

6ttr


